
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2827133 - SP (2024/0480039-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EBUKA KENNETH AMARAEGBUNAM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO QUANTUM 
INCREMENTADO À PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE. 
NÃO CONFIGURADA. NATUREZA E QUANTIDADE DOS 
ENTORPECENTES. SUFICIENTEMENTE ELEVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de 
direito.
2. Na hipótese de delitos previstos na Lei n. 11.343/2006, como na 
espécie, é indispensável atentar para o que disciplina o seu art. 42, 
segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59, do Código Penal, a natureza 
e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta 
social do agente. Precedentes.
3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 
aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas 
sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-
se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso 
de justiça. Precedentes.
4. Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal consolidou o entendimento de que a exasperação da pena-base, 
pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o 
parâmetro de 1/6 sobre o mínimo legal (pena mínima em abstrato) ou o 
critério de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 
previstas no preceito secundário do tipo penal incriminador, para cada 
vetorial desfavorável, frações que se firmaram em observância aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, ressalvada a 
apresentação de motivação concreta, suficiente e idônea que justifique a 
necessidade de elevação em patamar superior. Precedentes.
5. Na hipótese vertente, o Tribunal local, na apreciação do apelo 
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defensivo, manteve a fixação da pena-base acima do mínimo legal, na 
primeira fase do procedimento dosimétrico, com fundamento na 
natureza e quantidade dos entorpecentes, em decorrência da apreensão 
de 2,490kg de cocaína, reduzindo a fração de exasperação aplicada pelo 
Juízo sentenciante para 1/6 (e-STJ fl. 613).
6. Ora, na espécie, diante da natureza da substância entorpecente, a 
quantidade apreendida — 2,490kg de cocaína (e-STJ fl. 613) — se 
mostra suficientemente elevada para justificar a exasperação da pena-
base a esse título, constituindo, inclusive, fundamento idôneo para 
amparar incremento em fração superior à aplicada pelo Tribunal de 
origem, a qual, à míngua de recurso ministerial, deve ser mantida, com 
vistas a evitar indevida reformatio in pejus.
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2827133 - SP (2024/0480039-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EBUKA KENNETH AMARAEGBUNAM
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO QUANTUM 
INCREMENTADO À PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE. 
NÃO CONFIGURADA. NATUREZA E QUANTIDADE DOS 
ENTORPECENTES. SUFICIENTEMENTE ELEVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 
julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 
esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de 
direito.
2. Na hipótese de delitos previstos na Lei n. 11.343/2006, como na 
espécie, é indispensável atentar para o que disciplina o seu art. 42, 
segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59, do Código Penal, a natureza 
e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta 
social do agente. Precedentes.
3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 
aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas 
sim exercício de discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-
se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso 
de justiça. Precedentes.
4. Diante do silêncio do legislador, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal consolidou o entendimento de que a exasperação da pena-base, 
pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o 
parâmetro de 1/6 sobre o mínimo legal (pena mínima em abstrato) ou o 
critério de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 
previstas no preceito secundário do tipo penal incriminador, para cada 
vetorial desfavorável, frações que se firmaram em observância aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, ressalvada a 
apresentação de motivação concreta, suficiente e idônea que justifique a 
necessidade de elevação em patamar superior. Precedentes.
5. Na hipótese vertente, o Tribunal local, na apreciação do apelo 
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defensivo, manteve a fixação da pena-base acima do mínimo legal, na 
primeira fase do procedimento dosimétrico, com fundamento na 
natureza e quantidade dos entorpecentes, em decorrência da apreensão 
de 2,490kg de cocaína, reduzindo a fração de exasperação aplicada pelo 
Juízo sentenciante para 1/6 (e-STJ fl. 613).
6. Ora, na espécie, diante da natureza da substância entorpecente, a 
quantidade apreendida — 2,490kg de cocaína (e-STJ fl. 613) — se 
mostra suficientemente elevada para justificar a exasperação da pena-
base a esse título, constituindo, inclusive, fundamento idôneo para 
amparar incremento em fração superior à aplicada pelo Tribunal de 
origem, a qual, à míngua de recurso ministerial, deve ser mantida, com 
vistas a evitar indevida reformatio in pejus.
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por EBUKA KENNETH 

AMARAEGBUNAM, contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ fls. 699/706).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 712/720), o agravante reitera o mérito do 

recurso especial, no tocante à tese atinente à desproporcionalidade do quantum 

incrementado à basilar, na primeira etapa dosimétrica, com fundamento no critério da 

natureza e quantidade dos entorpecentes.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do órgão colegiado, 

para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Busca-se a redução da quantidade de pena incrementada à basilar em 

decorrência da desfavorabilidade da vetorial do art. 42, da Lei n. 11.343/2006.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 

que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 

estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 

elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 

quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-

base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
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constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 

fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 

272.126/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 

DJe 17/3/2016; REsp n. 1383921/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.

Ademais, como é cediço, na hipótese de delitos previstos na Lei n. 

11.343/2006, como na espécie, é indispensável atentar para o que disciplina o seu art. 42, 

segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 

previsto no art. 59, do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 

produto, a personalidade e a conduta social do agente. Precedentes: HC 432.731/MS, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 24/4/2018, 

DJe 7/5/2018; AgRg no AREsp 1140562/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

Sexta Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018; AgRg no HC 423.448/MS, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2018, DJe 

2/5/2018.

Sobre o tema, importante reafirmar que, como é cediço na jurisprudência desta 

Corte Superior, a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 

aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de 

discricionariedade vinculada, devendo o Direito pautar-se pelo princípio da 

proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes: AgRg no HC 

n. 862.683/MG, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do 

TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 8/4/2024, DJe 11/4/2024; AgRg no HC n. 

862.465/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 19/3/2024, DJe 22/3/2024; AgRg no AREsp n. 2.435.452/RS, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2024, DJe 21/3/2024.

Desse modo, partindo da premissa de que a confecção da dosimetria da pena 

não se trata de mera operação matemática, "[...] nada impede que o magistrado fixe a 

pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 

judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (STF, RHC 101576, 

Rel. Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, Public. 14/8/2012).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. DOSIMETRIA. PENA-
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BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. FRAÇÃO DE AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6 (UM SEXTO). DISCRICIONARIEDADE DO ÓRGÃO 
JULGADOR, VINCULADA A ELEMENTOS CONCRETOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ANÁLISE OBJETIVA PROMOVIDA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, LASTREADA EM INFORMAÇÕES 
TÉCNICAS A RESPEITO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E DA 
ELEVADA REPROVABILIDADE DA CONDUTA, EXTERIORIZADA NO 
MODUS OPERANDI EMPREGADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO 
DO MENOR. DESNECESSIDADE. DELITO FORMAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O refazimento da dosimetria da pena em habeas corpus tem caráter 
excepcional, somente sendo admitido quando se verificar de plano e sem a 
necessidade de incursão probatória, a existência de manifesta ilegalidade ou 
abuso de poder.
[...]
3. Em se tratando de pena-base, o art. 59 do Código Penal - CP não atribui 
pesos absolutos a cada uma das circunstâncias judiciais a ponto de ensejar 
uma operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao 
delito, de modo que não há impedimento a que o magistrado fixe a pena-base 
no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto.
Foi destacada fundamentação para adotar o valor fracionário de aumento da 
pena-base - 1/2 (metade) para cada vetorial -, considerando a análise 
objetiva promovida pelo Juízo de piso, lastreada em informações técnicas a 
respeito das circunstâncias do crime e da elevada reprovabilidade da 
conduta, exteriorizada no modus operandi empregado para a prática do 
crime.
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.081/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/3/2024, DJe 
20/3/2024).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR E 
DESOBEDIÊNCIA. DOSIMETRIA PENAL. PROPORCIONALIDADE.
I - A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 
aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o Direito pautar-se pelo princípio 
da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. Destaque-
se, por oportuno, que nada impede que o magistrado fixe a pena-base no 
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto (STF, 
RHC n. 101.576, Primeira Turma, Relª. Minª. Rosa Weber, Dje de 
14/08/2012).
II - Não há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento 
específica para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre a 
pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínimas e máximas ou mesmo 
outro valor. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao 
delito, desde que devidamente fundamentada, como no presente caso, no qual 
o Tribunal de origem fundamentou o aumento da pena-base, de forma 
proporcional, esposada dados concretos, não merecendo qualquer reparo.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.927.321/RS, Rel. 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
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16/10/2023, DJe 25/10/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE. INVERSÃO DA ORDEM 
DO INTERROGATÓRIO. ÚLTIMO ATO DA INSTRUÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ADOÇÃO DO RITO 
PREVISTO EM LEGISLAÇÃO ESPECIAL. MATÉRIA JULGADA PELO STF 
HC N. 127.900/AM. INTERROGATÓRIO OCORRIDO APÓS 11/3/2016. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA SENTENÇA CONDENATÓRIA EM 
AUDIÊNCIA. TERMO DE APELAÇÃO OU DE RENÚNCIA RECURSAL. 
DESNECESSIDADE. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
SUPRESSÃO INSTÂNCIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. ELEVADA QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
POSSIBILIDADE. AUMENTO PROPORCIONAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
XI - As instâncias ordinárias, de forma motivada e de acordo com o caso 
concreto, atento as diretrizes do art. 42 da Lei de Drogas e do art. 59, do 
Código Penal, consideraram sobretudo a grande quantidade de entorpecente 
apreendido com o paciente, para exasperar a reprimenda-base, o que está de 
acordo com o entendimento desta Corte, repiso, mais de meio tonelada de 
maconha (695kg).
XII - Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância 
judicial negativa, ressalto, por oportuno, "A análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada 
uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas 
máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível que "o magistrado 
fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma 
circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para 
tanto." (AgRg no REsp 1433071/AM, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe 6/5/2015).
Habeas corpus não conhecido. (HC 445.299/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/6/2018, DJe 28/6/2018).
 

Assim, "não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 

jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela 

instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso 

de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada)" (AgRg no HC n. 

603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 

9/10/2020).

Diante do silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça consolidaram o entendimento de que a exasperação da pena-base, 

pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o parâmetro de 1/6 

(um sexto) sobre o mínimo legal (pena mínima em abstrato) ou o critério de 1/8 (um 

oitavo) sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima previstas no preceito 

secundário do tipo penal incriminador, para cada vetorial desfavorável, frações que 
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se firmaram em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 

ressalvada a apresentação de motivação concreta, suficiente e idônea que justifique 

a necessidade de elevação em patamar superior.

Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.988.106/PE, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/6/2022, DJe 27/6/2022; 

AgRg no HC n. 724.330/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 24/5/2022, DJe 31/5/2022; AgRg no AgRg no AREsp 1881440/TO, Rel. 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 

16/12/2021; AgRg no REsp 1919781/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021; AgRg no AREsp 

1799289/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, 

julgado em 3/8/2021, DJe 6/8/2021; AgRg no HC 626.723/AL, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/11/2020, 

DJe 27/11/2020.

Nessa senda, é assente na jurisprudência desta Corte Superior que o réu não 

tem direito subjetivo à utilização das referidas frações, não sendo tais parâmetros 

obrigatórios, porque o que se exige das instâncias ordinárias é a fundamentação adequada 

e a proporcionalidade na exasperação da pena.

Na mesma linha:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. VALORAÇÃO DE UMA 
DAS QUALIFICADORAS NA DOSAGEM DA PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIA DO CRIME. PREJUÍZO QUE 
EXTRAPOLA O ÍNSITO AOS CRIMES PATRIMONIAIS. 
PROPORCIONALIDADE DO INCREMENTO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
QUANTUM DE AUMENTO FAVORÁVEL À RÉ. PENA MANTIDA. ÓBICE À 
ALTERAÇÃO DE REGIME E CONVERSÃO DA PENA CORPORAL EM 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE 
INSTÃNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, 
e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta 
ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão 
dos critérios adotados na dosimetria da pena.
[...]
4. Conforme o entendimento deste Tribunal, "a fixação da pena-base não 
precisa seguir um critério matemático rígido, de modo que não há direito 
subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada 
circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais frações são 
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de 
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caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente 
justificado o critério utilizado pelas instâncias ordinárias" (AgRg no HC n. 
718.681/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 30/8/2022).
[...]
8. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 892.118/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/4/2024, DJe 18/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. PENA-BASE. FIXADA NA ORIGEM A FRAÇÃO DE 1/8 
SOBRE O INTERVALO DA PENA ABSTRATAMENTE COMINADA. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA.
1. A lei não fixa parâmetros aritméticos para a exasperação da pena-base ou 
para a aplicação de atenuantes e de agravantes, cabendo ao magistrado, 
utilizando-se da discricionariedade motivada e dos critérios de razoabilidade 
e proporcionalidade, fixar o patamar que melhor se amolde à espécie.
2. "Não há direito subjetivo do réu à elevação da pena-base em somente 1/6 
para cada vetorial desfavorável. O critério adotado pela Corte de origem 
(exasperação de 1/8 sobre o intervalo entre as penas máxima e mínima do 
preceito secundário), ademais, é considerado válido pela jurisprudência deste 
STJ" (AgRg no AREsp 1873693/TO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021).
3. Não há ilegalidade na exasperação da pena-base na aplicação da fração 
de 1/8 entre a variação mínima e máxima das penas fixadas abstratamente ao 
delito, porquanto fixada dentro dos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade considerados pela jurisprudência desta Corte.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1871732/TO, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), SEXTA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).
 

Na hipótese vertente, a Corte local, na apreciação do apelo defensivo, manteve 

a fixação da pena-base acima do mínimo legal, na primeira fase do procedimento 

dosimétrico, com fundamento na natureza e quantidade dos entorpecentes, em 

decorrência da apreensão de 2.490g (dois mil, quatrocentos e noventa gramas) de 

cocaína, apenas reduzindo a fração de exasperação aplicada pelo Juízo sentenciante para 

1/6 (um sexto), e-STJ fl. 613.

Ora, na espécie, diante da natureza da substância entorpecente, a quantidade 

apreendida — 2.490g (dois mil, quatrocentos e noventa gramas) de cocaína (e-STJ fl. 

613) — se mostra suficientemente elevada para justificar a exasperação da pena-base a 

esse título, constituindo, inclusive, fundamento idôneo para amparar incremento em 

fração superior à aplicada pelo Tribunal de origem, a qual, à míngua de recurso 

ministerial, deve ser mantida, com vistas a evitar indevida reformatio in pejus.

A propósito:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 381, III, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. IMPROCEDÊNCIA. EXPOSIÇÃO DE RAZÕES 
DE FATO E DE DIREITO PARA CONDENAÇÃO. ASSOCIAÇÃO PARA O 
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TRÁFICO. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL ESTADUAL PELA CONDENAÇÃO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDARIA REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DESTA CORTE. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/5 PARA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INCREMENTO DA BASILAR EM 2/3 
ADEQUADO. DIVERSIDADE E QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
3. Quanto à aplicação da pena, não há ilegalidade ou desproporcionalidade 
nos parâmetros utilizados pelas instâncias ordinárias que justifique a revisão 
de dosimetria de pena por esta Corte Superior. A escolha das frações de 1/2 
em face da quantidade e variedade de drogas apreendidas ( 2.876,3kg de 
maconha; 129,2g de crack; 285,1g de cocaína; 663,8g de MDMA) e de 1/6 
em virtude dos antecedentes criminais mostram-se adequadas e 
proporcionais. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.412.996/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/3/2024, DJe 22/3/2024).
 

Assim, não merece prosperar a pretensão defensiva.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0480039-4 AREsp 2.827.133 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50097352020234036119

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EBUKA KENNETH AMARAEGBUNAM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EBUKA KENNETH AMARAEGBUNAM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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